PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1722, DE 2023.
De autoria da deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe objetiva declarar como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado a Expo Bordado de Ibitinga.
Nos termos regimentais, a presente propositura esteve em pauta por 5 (cinco) sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura cabendo-nos, na condição de relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno desta Casa.
Ao fazê-lo, verificamos que se trata de um projeto meritório, cuja pretensão consiste no reconhecimento de evento que promove a capital nacional do bordado, Ibitinga. Trata-se, com efeito, de declarar patrimônio imaterial uma exposição que celebra a cultura do bordado na cidade, seu enraizamento social e seus reflexos econômicos. Estamos, pois, de acordo com o projeto. Abaixo, oferecemos um substitutivo com o intuito único de adequar alguns aspectos da redação da proposição, em particular para a retirada de prazo para a regulamentação da lei, pratica considerada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF) nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.727 Distrito Federal.
SUBSTITUTIVO

Declara a Expo Bordado de Ibitinga patrimônio cultural imaterial do Estado de São Paulo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1º - Fica a Expo Bordado de Ibitinga declarada patrimônio cultural imaterial do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - O Poder Executivo fica autorizado a celebrar convênios com entidades ligadas à cultura, ao turismo e ao lazer, com a finalidade de fomentar o conhecimento e a divulgação da Expo Bordado de Ibitinga.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no que couber.

Artigo 4º - Eventuais despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1722, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Sala das Comissões, em
Deputada Leci Brandão
Relatora
